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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 24ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO DE PORTO ALEGRE – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
 
Processo: 5025112-68.2023.4.04.7100/RS

                              CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, inscrita no CGC/MF sob n.º 00.360.305/1780-00, com sede em Brasília/DF e Escritório de Negócios neste Estado, com endereço na Rua dos Andradas, n.º 1000, em Porto Alegre/RS, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO ANULATÓRIA, que lhe promove  PABLO ENRICO MAYER DA SILVA, vem, por seus advogados abaixo assinados, pelas razões e fundamentos a seguir expostos, apresentar suas MANIFESTAÇÃO À TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA nos seguintes termos:
	Em breve resumo, trata-se de ação anulatória ajuizada pela parte autora que reconhece a inadimplência do contrato de mútuo firmado junto à CAIXA, todavia, insurge-se contra a consolidação da propriedade fiduciária legitimamente realizada pela empresa pública, sob a rasa alegação (sem qualquer comprovação) de que não foi notificado das providências o devedor fiduciário, tampouco lhe foi ofertado exercer o direito de preferência para aquisição do imóvel a ser alienado.

	Não obstante requerido na petição inicial carecer de cabal comprovação, não passando de mera alegação, foi deferido efeito suspensivo aos atos expropriatórios extrajudiciais, que autorizava a CAIXA em alienar o bem extrajudicialmente para a satisfação do contrato, dada a assumida inadimplência em patamar assaz necessário aos atos de execução. É o que constou no contrato – pacta sunt servanda.

	Ademais, a CAIXA observou todas as obrigações de publicidade do ato expropriatório, inclusive a comunicação da realização do leilão à parte autora, com anotação de seu direito de preferência, apenas ulteriormente foi agendado o leilão, que ocorreria em 01.06.2023, às 10h.

	
	Entretanto, a CAIXA foi surpreendida por decisão em agravo de instrumento determinando que fosse suspendidos os atos de transferência. Pela pertinência, reproduzimos o trecho final do decisum:









“(d) por outro lado, em face do dever de cautela, defiro a tutela de urgência para suspender os leilões e, caso tenha ocorrido a arrematação do bem, a suspensão dos atos de transferência de propriedade até a manifestação da Caixa, caso os autores promovam a emenda à inicial, conforme itens "b" e "c" dessa decisão.”

	
	Reitera-se que aquele d. juízo foi induzido a erro pelas falaciosas alegações da parte autora, que afirma ter comunicado da morte do mutuário, visando o afastamento da dívida inclusive do espólio. Olvida-se a parte que não havia a propriedade do bem pelo mutuário falecido, tampouco resolve-se o bem em favor do mutuário inadimplente por ocasião de seu falecimento.

	Todavia, essa NÃO é a realidade dos fatos. Eis que será cabalmente comprovado que a parte autora foi devida notificada previamente acerca do referido leilão, inclusive com referência expressa do seu direito de preferência, bem como valores da dívida que deveria ser quitada para exercê-lo.

	
	De toda sorte, ainda que indevidamente, a parte autora obteve o êxito do seu pleito deduzido em caráter liminar, qual seja, o cancelamento das providências de transferência do bem expropriado.

	Todavia, pugna-se que seja expressamente autorizada a continuidade dos atos expropriatórios extrajudiciais contidos no contrato celebrado entre as partes, haja vista a ausência de comprovação CABAL da parte autora do que alega, de modo que não deve subsistir ad eternum a suspensão dos efeitos do contrato firmado entre as partes, com a impossibilidade de consolidação da propriedade fiduciária.

	

DO PERICULUM IN MORA REVERSO


	Exa., consoante resta comprovado, a parte agravante é devedora de dívida em razão de contrato de mútuo, que não obstante busque a purga da mora, disponibiliza valores aquém do que de fato é devido, de modo que não deve prosperar o efeito suspensivo aos atos expropriatórios extrajudiciais previstos em contrato.

	Nesse diapasão, ainda que obtida injustamente o cancelamento da transferência de propriedade, permanece o direito da parte ré em proceder com a alienação definitiva do bem.

	Destarte, urge a necessidade de um desfazimento da suspensão de atos expropriatórios, de modo que não possa ser dado prosseguimento ao cumprimento do contrato.

	

	Ressalta-se que a demora numa manutenção da suspensão implica numa injusta e excessiva oneração por parte da agravada, ao passo que esta vem suportando a contínua inadimplência do valor mutuado, além do que fica compelida a efetuar mensalmente o provisionamento da operação, bem como custear os encargos de natureza propter rem, o que penaliza de maneira acentuada esta empresa pública.

	A manutenção do bem afastado do regular fluxo de alienação através de decisão precária, como no caso concreto, fatalmente ocasionará o ajuizamento de ações de execução de dívidas de condomínio e de tributos, o que poderá demandar novas ações judiciais, movimentando a já saturada máquina estatal.

	Assim sendo, a demora no julgado pode gerar um dano de difícil reversão, pelo que merece ser reconhecido o direito na perseguição da satisfação do crédito com a autorização contratual.

Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,
Pede Deferimento,
PORTO ALEGRE, 27 de Julho de 2023.
JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A
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